(continuação da Ata da 30ª Sessão de Julgamento, em 16 de maio de 2017)


SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR

ATA DA 30ª SESSÃO DE JULGAMENTO, EM 16 DE MAIO DE 2017 - TERÇA-FEIRA
PRESIDÊNCIA DO MINISTRO Dr. JOSÉ COÊLHO FERREIRA
Presentes os Ministros Maria Elizabeth Guimarães Teixeira Rocha, Alvaro Luiz Pinto, Artur Vidigal de Oliveira, Cleonilson Nicácio Silva, Luis Carlos Gomes Mattos, Lúcio Mário de Barros Góes, José Barroso Filho, Odilson Sampaio Benzi, Carlos Augusto de Sousa, Francisco Joseli Parente Camelo e Marco Antônio de Farias.

Ausentes, justificadamente, os Marcus Vinicius Oliveira dos Santos e Péricles Aurélio Lima de Queiroz.
O Ministro William de Oliveira Barros encontra-se em gozo de férias.
Presente a Subprocuradora-Geral da Justiça Militar, designada, Dra. Hermínia Célia Raymundo.
Presente a Secretária do Tribunal Pleno, Sonja Christian Wriedt.

A Sessão foi aberta às 13h30, tendo sido lida e aprovada a Ata da Sessão anterior.
COMUNICAÇÃO DO PRESIDENTE

No uso da palavra, o Ministro Presidente saudou, em nome da Corte, os acadêmicos do curso de Direito da FARESC (Faculdades Integradas Santa Cruz de Curitiba), acompanhados da coordenadora Gilmara Pesquero Fernandes e os oficiais do Exército dos Estados Unidos da América, Ten Cel Kristian W. Murray e Cap Mike Winn, que se encontravam no Plenário, em visita ao Tribunal.
JULGAMENTOS
RECURSO EM SENTIDO ESTRITO Nº 252-94.2016.7.01.0301 - RJ - Relator Ministro ODILSON SAMPAIO BENZI. RECORRENTE: O Ministério Público Militar. RECORRIDA: A Decisão do MM. Juiz-Auditor da 3ª Auditoria da 1ª CJM, de 30/11/2016, proferida nos autos do IPM nº 252-94.2016.7.01.0301, que rejeitou a Denúncia oferecida em desfavor de GUSTAVO PINHEIRO VELLOSO, Sd Aer, como incurso no art. 210 do CPM. Adv. Defensoria Pública da União.

O Tribunal, por unanimidade, conheceu e deu provimento ao Recurso ministerial, para, desconstituindo a Decisão proferida pelo Juiz-Auditor da 3ª Auditoria da 1ª CJM, de 30/11/2016, receber a denúncia oferecida em desfavor do Sd Aer GUSTAVO PINHEIRO VELLOSO, como incurso no art. 210 do CPM, determinando a baixa dos autos ao Juízo a quo, para o regular prosseguimento do feito. Os Ministros MARIA ELIZABETH GUIMARÃES TEIXEIRA ROCHA e ALVARO LUIZ PINTO não participaram do julgamento. Na forma regimental, usaram da palavra a Subprocuradora-Geral da Justiça Militar, Dra. Hermínia Célia Raymundo, e o Defensor Público Federal de Categoria Especial, Dr. Afonso Carlos Roberto do Prado.
HABEAS CORPUS Nº 65-12.2017.7.00.0000 - DF - Relator Ministro CLEONILSON NICÁCIO SILVA. PACIENTE: HENRIQUE DOS SANTOS BOTELHO, Cap Ex. IMPETRANTE: Dra. Gisele Correia dos Santos Batista.

O Tribunal, por maioria, denegou a Ordem. Os Ministros CLEONILSON NICÁCIO SILVA (Relator) e MARIA ELIZABETH GUIMARÃES TEIXEIRA ROCHA concediam parcialmente a ordem de habeas corpus, para declarar nula a composição do Conselho Especial de Justiça, nomeado em 6 de fevereiro de 2017, para o processamento e julgamento da Ação Penal Militar n° 14-06.2010.7.11.0211, e determinar a formação de um novo Conselho Especial de Justiça, composto por Juízes Militares mais antigos que os Réus, bem como a renovação dos atos praticados após 6 de fevereiro de 2017, inclusive. O Ministro JOSÉ BARROSO FILHO declarou-se impedido na forma do art. 144 do RISTM. Relator para Acórdão Ministro ARTUR VIDIGAL DE OLIVEIRA. O Ministro CLEONILSON NICÁCIO SILVA (Relator) fará voto vencido. O Ministro ALVARO LUIZ PINTO não participou do julgamento.
HABEAS CORPUS Nº 66-94.2017.7.00.0000 - DF - Relator Ministro CLEONILSON NICÁCIO SILVA. PACIENTE: FABIO JOSE CAPECCHI, Cap Ex. IMPETRANTE: Dra. Gisele Correia dos Santos Batista.

O Tribunal, por maioria, denegou a Ordem. Os Ministros CLEONILSON NICÁCIO SILVA (Relator) e MARIA ELIZABETH GUIMARÃES TEIXEIRA ROCHA concediam parcialmente a ordem de habeas corpus, para declarar nula a composição do Conselho Especial de Justiça, nomeado em 6 de fevereiro de 2017 para o processamento e julgamento da Ação Penal Militar n° 14-06.2010.7.11.0211, e determinar a formação de um novo Conselho Especial de Justiça, composto por Juízes Militares mais antigos que os Réus, bem como a renovação dos atos praticados após 6 de fevereiro de 2017, inclusive. O Ministro JOSÉ BARROSO FILHO declarou-se impedido na forma do art. 144 do RISTM. Relator para Acórdão Ministro LÚCIO MÁRIO DE BARROS GÓES. O Ministro CLEONILSON NICÁCIO SILVA (Relator) fará voto vencido. O Ministro ALVARO LUIZ PINTO não participou do julgamento.
MANDADO DE SEGURANÇA Nº 71-19.2017.7.00.0000 - DF - Relator Ministro LUIS CARLOS GOMES MATTOS. IMPETRANTE: O Ministério Público Militar, requerendo, liminarmente, "seja concedido" efeito suspensivo ao Recurso em Sentido Estrito, para que sejam sustados os efeitos da decisão monocrática proferida à fl. 1208 da APM-FO nº 0000040-78.2013.7.11.0211, na parte em que não recebeu a apelação interposta pelo MPM, suspendendo-se a tramitação daquele feito", e, no mérito, "seja confirmada a liminar, tudo até a prolação da decisão final em sede do recurso em sentido estrito autuado como APT nº 0000050-83.2017.7.11.0211". LITISCONSORTE PASSIVO: A UNIÃO. Adv. Advocacia-Geral da União. 

O Tribunal, por unanimidade, concedeu a Segurança para, confirmando a liminar deferida, dar efeito suspensivo ao Recurso em Sentido Estrito interposto pelo Impetrante no bojo da Ação Penal Militar nº 40-78.2013.7.11.0211, em trâmite na 2ª Auditoria da 11ª Circunscrição Judiciária Militar. O Ministro ALVARO LUIZ PINTO não participou do julgamento.

CORREIÇÃO PARCIAL Nº 38-18.2017.7.03.0203 - RS - Relator Ministro LUIS CARLOS GOMES MATTOS. REQUERENTE: PAULO ROGERIO BONIFACIO PINHEIRO, ex-Sd Ex. REQUERIDA: A Decisão do Conselho Permanente de Justiça da 2ª Auditoria da 3ª CJM, de 22/02/2017, proferida nos autos da Ação Penal Militar nº 149-36.2016.7.03.0203, que, em juízo de retratação, determinou o regular prosseguimento do feito. Adv. Defensoria Pública da União.

O Tribunal, por maioria, conheceu e indeferiu o pedido de Correição Parcial. Os Ministros LUIS CARLOS GOMES MATTOS (Relator), LÚCIO MÁRIO DE BARROS GÓES e MARCO ANTÔNIO DE FARIAS deferiam o pedido de Correição Parcial para, com a reforma da Decisão a quo, determinar o sobrestamento da Ação Penal Militar até que o Réu volte a ostentar a qualidade de militar da ativa, ou de que, de forma diversa, tenha a sua situação resolvida perante o Serviço Militar. Relator para Acórdão Ministro ODILSON SAMPAIO BENZI. O Ministro LUIS CARLOS GOMES MATTOS (Relator) fará voto vencido. O Ministro ALVARO LUIZ PINTO não participou do julgamento.

APELAÇÃO Nº 94-51.2014.7.07.0007 - PE - Relator Ministro JOSÉ BARROSO FILHO. Revisor Ministro MARCO ANTÔNIO DE FARIAS. APELANTE: SERGIO ROBERTO DE SANTANA, ST Ex, condenado à pena de 01 ano de prisão, como incurso no art. 312 do CPM, com o benefício do sursis pelo prazo de 02 anos, o direito de apelar em liberdade e o regime prisional inicialmente aberto. APELADA: A Sentença do Conselho Permanente de Justiça da Auditoria da 7ª CJM, de 18/05/2016. Adv. Dr. Arlindo Eduardo de Lima Júnior.

O Tribunal, por unanimidade, negou provimento ao apelo da Defesa, para manter na íntegra a r. Sentença recorrida. A Ministra MARIA ELIZABETH GUIMARÃES TEIXEIRA ROCHA não participou do julgamento.

APELAÇÃO Nº 10-86.2012.7.01.0201 - RJ - Relator Ministro FRANCISCO JOSELI PARENTE CAMELO. Revisor Ministro ARTUR VIDIGAL DE OLIVEIRA. APELANTE: FELIPPE RAMOS FERREIRA, Sd Ex, condenado à pena de 06 meses de prisão, como incurso no art. 187 do CPM, com o direito de apelar em liberdade e o regime prisional inicialmente aberto. APELADA: A Sentença do Conselho Permanente de Justiça da 2ª Auditoria da 1ª CJM, de 05/09/2016. Adv. Defensoria Pública da União.
O Tribunal, por unanimidade, negou provimento ao apelo defensivo, para manter na íntegra a Sentença condenatória, por seus jurídicos fundamentos, que condenou o Sd Ex FELIPPE RAMOS FERREIRA à pena de 06 meses de prisão, como incurso no art. 187 do CPM, com o direito de recorrer em liberdade e o regime prisional inicialmente aberto.

APELAÇÃO Nº 124-82.2014.7.03.0303 - RS - Relator Ministro CARLOS AUGUSTO DE SOUSA. Revisor Ministro JOSÉ BARROSO FILHO. APELANTE: RAZIEL DOS SANTOS, ex-Sd Ex, condenado à pena de 12 anos de reclusão, como incurso no art. 205, caput, c/c o art. 70, inciso II, alínea "l", ambos do CPM, com o direito de apelar em liberdade e o regime prisional inicialmente fechado. APELADA: A Sentença do Conselho Permanente de Justiça da 3ª Auditoria da 3ª CJM, de 14/01/2016. Adv. Defensoria Pública da União.
O Tribunal, por maioria, deu provimento parcial ao recurso defensivo, para reformar o quantum da pena estipulada na Sentença a quo e condenar o ex-Sd Ex RAZIEL DOS SANTOS, como incurso no art. 205, caput, do CPM, à pena final de 08 anos de reclusão, com o regime prisional inicialmente semiaberto, ex vi do art. 33, § 2º, alínea "b", do Código Penal. Os Ministros CARLOS AUGUSTO DE SOUSA (Relator), CLEONILSON NICÁCIO SILVA e LUIS CARLOS GOMES MATTOS determinavam, ainda, a execução provisória da pena, tão logo fosse exaurida a jurisdição desta Corte. Os Ministros JOSÉ BARROSO FILHO (Revisor), ALVARO LUIZ PINTO, ODILSON SAMPAIO BENZI, FRANCISCO JOSELI PARENTE CAMELO e MARCO ANTÔNIO DE FARIAS davam provimento ao Apelo da Defesa para, reformando a Sentença proferida pelo Conselho Permanente de Justiça da 3ª Auditoria da 3ª CJM, de 14/1/2016, tão somente condenar, por desclassificação, o ex-Sd Ex RAZIEL DOS SANTOS, como incurso no art. 206, § 1º, primeira parte, do CPM, à pena de 03 anos e 04 meses de detenção, sendo vedado o benefício do sursis, na forma do art. 84 do CPM, a ser cumprida em regime inicialmente aberto, à luz do art. 33, § 2º, alínea "c", do CP comum. O Ministro Revisor fará voto vencido.
EMBARGOS Nº 121-39.2014.7.03.0203 - DF - Relator Ministro LÚCIO MÁRIO DE BARROS GÓES. Revisor Ministro JOSÉ BARROSO FILHO. EMBARGANTE: HELAMAN MORONI DE OLIVEIRA, ex- Sd Ex. EMBARGADO: O Acórdão do Superior Tribunal Militar, de 27/10/2016, lavrado nos autos da Apelação nº 121-39.2014.7.03.0203. Adv. Defensoria Pública da União.

O Tribunal, por unanimidade, declarou, de ofício, a extinção da punibilidade do ex-Sd Ex HELAMAN MORONI DE OLIVEIRA, pelo advento da prescrição da pretensão punitiva, com fundamento no art. 123, inciso IV, c/c os arts. 125, inciso VI, 129 e 133, todos do Código Penal Militar.
APELAÇÃO Nº 106-68.2015.7.09.0009 - MS - Relatora Ministra MARIA ELIZABETH GUIMARÃES TEIXEIRA ROCHA. Revisor Ministro LUIS CARLOS GOMES MATTOS. APELANTE: DENER DE OLIVEIRA GOMES, Sd Ex, condenado à pena de 03 meses de prisão, como incurso no art. 187, c/c os arts. 189, inciso I, primeira parte, 70, inciso I, e 73, parte final, todos do CPM, com o direito de apelar em liberdade. APELADA: A Sentença do Conselho Permanente de Justiça da Auditoria da 9ª CJM, de 27/07/2016. Adv. Defensoria Pública da União.
O Tribunal, por unanimidade, negou provimento ao Recurso da Defesa, para manter inalterada a Sentença a quo, por seus próprios e jurídicos fundamentos, observada a extinção da punibilidade pelo indulto, decretado pelo Juízo a quo, na forma do art. 3°, inciso I, primeira parte, do Decreto n° 8.940, de 2016, e no art. 123, inc. II, do CPM, c/ c art. 648 do CPPM.
APELAÇÃO Nº 142-57.2014.7.01.0401 - RJ - Relator Ministro JOSÉ BARROSO FILHO. Revisor Ministro MARCO ANTÔNIO DE FARIAS. APELANTE: O Ministério Público Militar, no tocante à absolvição de MATHEUS BARBOSA CABRAL DE SOUZA, ex-Sd Ex, denunciado como incurso no art. 290, caput, do CPM. APELADA: A Sentença do Conselho Permanente de Justiça da 4ª Auditoria da 1ª CJM, de 25/10/2016. Adv. Dr. Godofredo Nunes Filho, Defensor Dativo.
O Tribunal, por unanimidade, deu provimento ao Apelo ministerial, para reformar a Sentença questionada e condenar o ex-Sd Ex MATHEUS BARBOSA CABRAL DE SOUZA, à pena de 01 de reclusão, como incurso no art. 290, caput, do CPM, com o benefício do sursis pelo prazo de 02 anos, nas condições fixadas no Acórdão. E, por fim, por unanimidade, declarou a extinção da punibilidade do Apelado, pelo advento da prescrição da pretensão punitiva, de acordo com os arts. 123, inciso IV, c/c os arts. 125, inciso VI, e 129, e 133, todos do CPM.
APELAÇÃO Nº 38-77.2016.7.06.0006 - BA - Relator Ministro LUIS CARLOS GOMES MATTOS. Revisora Ministra MARIA ELIZABETH GUIMARÃES TEIXEIRA ROCHA. APELANTE: DOUGLAS GONÇALVES MOREIRA, Sd Ex, condenado à pena de 06 meses de prisão, como incurso no art. 187, caput, do CPM, com o direito de apelar em liberdade. APELADA: A Sentença do Conselho Permanente de Justiça da Auditoria da 6ª CJM, de 14/09/2016. Adv. Dr. André Luiz Pinto Teixeira.
O Tribunal, por maioria, não conheceu da preliminar arguida pela Defesa do Sd Ex DOUGLAS GONÇALVES MOREIRA, na qual sustenta a inconstitucionalidade do artigo 88, inciso II, alínea "a", do CPM.  O Ministro LUIS CARLOS GOMES MATTOS (Relator), conhecia e rejeitava a preliminar. Na forma do art. 67, inciso I, do RISTM, proferiu voto o Ministro Presidente, não conhecendo da preliminar. No mérito, por unanimidade, negou provimento ao Apelo, mantendo, inalterada a Sentença hostilizada. A Ministra Revisora fará declaração de voto.
APELAÇÃO Nº 139-69.2014.7.03.0103 - RS - Relator Ministro CLEONILSON NICÁCIO SILVA. Revisor Ministro JOSÉ BARROSO FILHO. APELANTE: ELIEZER DIAS PEREIRA e FERNANDO GONÇALVES ROSA, ex-Sds Ex, condenados à pena de 01 ano de reclusão, como incursos no art. 290, c/c os arts. 70, inciso II, alínea "l", 72, inciso I, e 73, todos do CPM, com o benefício do sursis pelo prazo de 02 anos, o direito de apelar em liberdade e o regime prisional inicialmente aberto. APELADA: A Sentença do Conselho Permanente de Justiça da 1ª Auditoria da 3ª CJM, de 25/10/2016. Adv. Defensoria Pública da União.
O Tribunal, por unanimidade, não conheceu da preliminar suscitada pela Defensoria Pública da União, de inconstitucionalidade da pena do art. 290 do CPM. Na forma do art. 67, inciso I, do RISTM, proferiu voto o Ministro Presidente. No mérito, por unanimidade, negou provimento ao Apelo defensivo, mantendo na íntegra a Sentença hostilizada, por seus próprios e jurídicos fundamentos.
APELAÇÃO Nº 188-09.2015.7.12.0012 - AM - Relator Ministro ARTUR VIDIGAL DE OLIVEIRA. Revisor Ministro CLEONILSON NICÁCIO SILVA. APELANTE: CRISTIAN DOUGLAS BARÃO LIMA, Sd Ex, condenado à pena de 06 meses de prisão, como incurso no art. 187, c/c os arts. 72, inciso I, e 73, todos do CPM, com o direito de apelar em liberdade. APELADA: A Sentença do Conselho Permanente de Justiça da Auditoria da 12ª CJM, de 23/08/2016. Adv. Defensoria Pública da União.
O Tribunal, por maioria, rejeitou a preliminar suscitada pelo Ministro MARCO ANTÔNIO DE FARIAS, de falta de condição de procedibilidade/prosseguibilidade, para a Ação Penal Militar nº 188-09.2015.7.12.0012. Os Ministros LUIS CARLOS GOMES MATTOS e LÚCIO MÁRIO DE BARROS GÓES acolhiam a preliminar. Em seguida, por unanimidade, rejeitou a preliminar defensiva, de nulidade, por violação das garantias do acusado; por unanimidade, rejeitou a preliminar defensiva, de nulidade, por falta de realização da audiência de custódia. No mérito, por unanimidade, deu provimento parcial ao Apelo interposto pela Defensoria Pública da União para, mantendo a condenação do ex- Sd Ex CRISTIAN DOUGLAS BARÃO LIMA à pena de 06 meses de detenção, como incurso no art. 187, caput, do CPM, conceder o benefício do sursis pelo prazo de 02 anos, nos termos dos arts. 84 do CPM e 606 do CPPM, devendo cumprir as condições previstas no art. 626 do CPPM, excetuada a da alínea "a", com a obrigatoriedade do comparecimento trimestral perante o Juízo da Execução, designando o Juiz-Auditor da Auditoria da 12ª CJM para presidir a audiência admonitória, ex vi do art. 611 do referido Diploma Legal. O Ministro MARCO ANTÔNIO DE FARIAS fará declaração de voto quanto à preliminar.
APELAÇÃO Nº 105-81.2015.7.02.0202 - SP - Relator Ministro JOSÉ BARROSO FILHO. Revisor Ministro LÚCIO MÁRIO DE BARROS GÓES. APELANTE: ICARO NUNES DA SILVA, ex-Sd Ex, condenado à pena de 01 ano de reclusão, como incurso no art. 290, caput, c/c os arts. 70, inciso II, alínea "l", 72, incisos I e III, alínea "d", e 73, parte final, todos do CPM, com o benefício do sursis pelo prazo de 02 anos, o direito de apelar em liberdade e o regime prisional inicialmente aberto. APELADA: A Sentença do Conselho Permanente de Justiça da 2ª Auditoria da 2ª CJM, de 09/11/2016. Adv. Defensoria Pública da União.

O Tribunal, por unanimidade, negou provimento ao Recurso, mantendo-se a Sentença recorrida, por seus próprios e jurídicos fundamentos.
A Sessão foi encerrada às 19h20.
Processos em mesa:
1 - Agravo Regimental - 41-81.2017.7.00.0000 (JBF) HC Adv. DPU
2 - Recurso em Sentido Estrito - 205-23.2016.7.01.0301 (MEG) 3aAUD1aCJM Adv. DPU
3 - Apelação - 170-43.2014.7.01.0201 (AVO/MVS) 2aAUD1aCJM Adv. DPU
4 - Embargos - 138-04.2015.7.01.0201 (JCF/ALP) RSE Adv. DPU
5 - Apelação - 3-05.2014.7.02.0102 (JBF/CAS) 1aAUD2aCJM Adv. ANDRÉ SIMÕES SOARES, LENILDO CARDOSO DA SILVA, MICHAEL GOMES PECORELLA e SANDRO MOURA GOTTGTROY LOPES

6 - Apelação - 154-26.2013.7.01.0201 (OSB/PAQ) 2aAUD1aCJM Adv. DPU
7 - Recurso em Sentido Estrito - 90-61.2014.7.01.0401 (LCM) 4aAUD1aCJM Adv. RICARDO DE OLIVEIRA MANTUANO

8 - Apelação - 105-47.2016.7.02.0202 (LMG/MEG) 2aAUD2aCJM Adv. DPU
9 - Apelação - 119-67.2015.7.09.0009 (CAS/PAQ) AUD9aCJM Adv. DPU
10 - Apelação - 153-61.2015.7.11.0211 (LCM/JBF) 2aAUD11aCJM Adv. BRUNO ARAÚJO, KEILA CORRÊA NUNES JANUÁRIO, MARIA REGINA DE SOUSA JANUÁRIO e VITOR F. ARAÚJO

11 - Apelação - 4-36.2013.7.01.0301 (MAF/JBF) 3aAUD1aCJM Adv. ANTONIO JOSE RIBEIRO DE CARVALHO

12 - Apelação - 32-42.2015.7.11.0111 (JCF/ALP) 1aAUD11aCJM Adv. DPU
13 - Recurso em Sentido Estrito - 12-22.2017.7.10.0010 (JPC) AUD10aCJM Adv. DPU
14 - Apelação - 11-78.2016.7.03.0103 (JBF/MVS) 1aAUD3aCJM Adv. DPU
15 - Apelação - 108-06.2015.7.03.0203 (MEG/JPC) 2aAUD3aCJM Adv. DPU
16 - Apelação - 13-81.2016.7.01.0401 (MAF/PAQ) 4aAUD1aCJM Adv. DPU
17 - Apelação - 80-48.2013.7.12.0012 (LMG/MEG) AUD12aCJM Adv. DPU
18 - Correição Parcial - 16-59.2017.7.10.0010 (WOB) AUD10aCJM Adv. DPU
19 - Recurso em Sentido Estrito - 186-95.2016.7.09.0009 (MVS) AUD9aCJM Adv. ARLEI DE FREITAS, DPU, EVALDO CORRÊA CHAVES e FÁBIO RICARDO TRAD

20 - Embargos - 102-59.2015.7.11.0111 (MVS/MEG) AP Adv. DPU
21 - Embargos - 32-74.2015.7.07.0007 (AVO/MVS) AP Adv. DPU
22 - Apelação - 107-50.2014.7.07.0007 (PAQ/JPC) AUD7aCJM Adv. DPU
23 - Embargos - 172-13.2014.7.01.0201 (CAS/JBF) AP Adv. DPU
24 - Apelação - 41-92.2016.7.04.0004 (LCM/PAQ) AUD4aCJM Adv. EDNEIA ALMEIDA DA SILVA, LIVIA CABRAL PEREIRA e WILLYS VILAS BOAS JUNIOR

25 - Apelação - 84-77.2015.7.10.0010 (JCF/ALP) AUD10aCJM Adv. DPU
26 - Apelação - 122-22.2015.7.09.0009 (OSB/JBF) AUD9aCJM Adv. MICHELLE MARQUES TABOX GARCIA DE OLIVEIRA

27 - Apelação - 290-68.2014.7.01.0401 (ALP/JCF) 4aAUD1aCJM Adv. FÁBIO R. DA CRUZ LUIZ

28 - Apelação - 78-66.2016.7.09.0009 (JPC/PAQ) AUD9aCJM Adv. DPU
29 - Apelação - 127-67.2015.7.05.0005 (MVS/AVO) AUD5aCJM Adv. DPU
30 - Apelação - 82-63.2015.7.05.0005 (PAQ/CNS) AUD5aCJM Adv. DPU
31 - Apelação - 126-57.2015.7.02.0202 (PAQ/MAF) 2aAUD2aCJM Adv. JERONIMO GABRIEL GONZALES, LISANDRA CORREA RUPERES MACHADO e WALTER RODRIGUES DA CRUZ

32 - Recurso em Sentido Estrito - 131-03.2015.7.11.0211 (CNS) 2aAUD11aCJM Adv. WILLAMYS FERREIRA GAMA

33 - Correição Parcial - 315-31.2016.7.01.0201 (MEG) AGREG Adv. MARCELO DA SILVA TROVÃO

34 - Apelação - 18-33.2012.7.02.0202 (LCM/JCF) 2aAUD2aCJM Adv. ERNESTO BIM

35 - Apelação - 44-66.2013.7.10.0010 (CNS/MEG) AUD10aCJM Adv. DPU
36 - Apelação - 38-02.2013.7.01.0401 (LMG/AVO) 4aAUD1aCJM Adv. GODOFREDO NUNES FILHO

37 - Apelação - 73-23.2012.7.11.0011 (MEG/MAF) 1aAUD11aCJM Adv. DPU
38 - Apelação - 5-16.2016.7.11.0211 (ALP/PAQ) 2aAUD11aCJM Adv. DPU
39 - Apelação - 10-47.2013.7.05.0005 (MVS/AVO) AUD5aCJM Adv. SÉGIO GOMES DE ALMEIDA

40 - Apelação - 63-60.2016.7.07.0007 (ALP/MEG) AUD7aCJM Adv. DPU
41 - Apelação - 63-02.2015.7.03.0203 (CNS/MEG) 2aAUD3aCJM Adv. DPU
42 - Apelação - 214-96.2013.7.01.0201 (LMG/MEG) 2aAUD1aCJM Adv. DPU
43 - Apelação - 10-93.2016.7.03.0103 (JBF/CAS) 1aAUD3aCJM Adv. DPU
44 - Apelação - 26-69.2014.7.11.0111 (MAF/JBF) 1aAUD11aCJM Adv. GLAUBER MELO NASSAR, HUGO MOREIRA BRITO e WELBER JOSÉ DOS SANTOS

45 - Apelação - 40-17.2016.7.07.0007 (JPC/PAQ) AUD7aCJM Adv. DPU e LICURGO L. VALENÇA

46 - Agravo Regimental - 42-66.2017.7.00.0000 (JBF) HC Adv. DPU
47 - Apelação - 79-49.2013.7.06.0006 (JCF/LCM) AUD6aCJM Adv. UDINE A. B. CARDOSO

48 - Apelação - 12-08.2016.7.11.0211 (ALP/PAQ) 2aAUD11aCJM Adv. DPU
49 - Apelação - 61-37.2016.7.02.0102 (AVO/MAF) 1aAUD2aCJM Adv. DPU
50 - Agravo Regimental - 18-98.2013.7.09.0009 (JCF) RE Adv. FELIPE ALVES VAZ E SILVA e PAULO CESAR DE OLIVEIRA

51 - Conselho de Justificação - 185-26.2015.7.00.0000 (OSB/JCF) Adv. DPU
52 - Apelação - 92-69.2016.7.11.0211 (JPC/AVO) 2aAUD11aCJM Adv. DPU
53 - Apelação - 98-54.2015.7.07.0007 (CAS/AVO) RSE Adv. DPU
54 - Apelação - 52-28.2015.7.05.0005 (CAS/AVO) AUD5aCJM Adv. DPU
55 - Apelação - 146-16.2016.7.09.0009 (JPC/PAQ) AUD9aCJM Adv. DPU
56 - Apelação - 191-39.2016.7.11.0211 (MVS/JBF) 2aAUD11aCJM Adv. DPU
57 - Agravo Regimental - 89-94.2014.7.01.0201 (JCF) RE Adv. DPU
58 - Apelação - 2-05.2016.7.07.0007 (CAS/MEG) AUD7aCJM Adv. DPU
59 - Apelação - 214-24.2012.7.01.0301 (OSB/JBF) 3aAUD1aCJM Adv. CARLOS H. SOARES MELO

60 - Representação p/Declaração de Indignidade/Incompatibilidade - 167-68.2016.7.00.0000 (MEG/CNS) AP Adv. TITO URANGA

61 - Apelação - 43-28.2016.7.01.0301 (MVS/MEG) 3aAUD1aCJM Adv. DPU
62 - Apelação - 120-37.2016.7.01.0301 (PAQ/JPC) 3aAUD1aCJM Adv. DPU e RICARDO DE OLIVEIRA MANTUANO

63 - Apelação - 106-66.2015.7.02.0202 (LMG/JCF) 2aAUD2aCJM Adv. JOSÉ MÁRCIO DE CASTRO ALMEIDA JÚNIOR e LUCIANO FERMIANO

64 - Apelação - 65-61.2014.7.05.0005 (ALP/JCF) AUD5aCJM Adv. DPU
65 - Embargos - 95-22.2010.7.12.0012 (PAQ/MAF) AP Adv. DPU
66 - Agravo Regimental - 130-61.2014.7.11.0111 (JCF) RE Adv. DPU
67 - Apelação - 28-03.2016.7.07.0007 (LMG/PAQ) AUD7aCJM Adv. ILONNA PLACÊRES BRITO DE OLIVEIRA, TATIANE BRITO DE OLIVEIRA e WEBSTER PINHEIRO DE OLIVEIRA

68 - Apelação - 62-81.2014.7.02.0202 (JPC/JBF) 2aAUD2aCJM Adv. CLÁUDIO LINO S. SILVA

69 - Apelação - 3-65.2014.7.10.0010 (CAS/MEG) AUD10aCJM Adv. DPU
70 - Embargos - 35-25.2015.7.03.0303 (MAF/PAQ) AP Adv. DPU
71 - Apelação - 20-97.2015.7.09.0009 (OSB/JBF) AUD9aCJM Adv. DPU
72 - Apelação - 74-32.2013.7.02.0202 (LMG/MEG) 2aAUD2aCJM Adv. DPU
73 - Apelação - 130-81.2016.7.11.0211 (MAF/AVO) 2aAUD11aCJM Adv. DPU
74 - Recurso em Sentido Estrito - 54-94.2016.7.03.0303 (ALP) 3aAUD3aCJM Adv. DPU
75 - Apelação - 40-44.2014.7.01.0301 (LCM/JBF) 3aAUD1aCJM Adv. FABRICIO FIDELIS DA SILVA

76 - Apelação - 54-61.2016.7.05.0005 (ALP/PAQ) AUD5aCJM Adv. DPU
77 - Apelação - 136-40.2014.7.09.0009 (MVS/MEG) AUD9aCJM Adv. DPU
78 - Apelação - 27-56.2014.7.08.0008 (AVO/ALP) AUD8aCJM Adv. JOÃO VELOSO DE CARVALHO

79 - Recurso em Sentido Estrito - 205-66.2015.7.11.0111 (ALP) 1aAUD11aCJM Adv. DPU
(Ata aprovada em 18/05/2017)

SONJA CHRISTIAN WRIEDT

Secretária do Tribunal Pleno

200

PAGE  
206

